
 
 

  

 
 

SÚMULA DA SESSÃO ORDINÁRIA 

 de 20 de maio de 2025 

 

1. Foi aprovada a ata n.º 491 (Sessão ordinária de 8 de abril de 2025).  

 

2. Foi ratificado o despacho do Exmo. Senhor Presidente do Conselho, de 12 de 

maio de 2025, referente à nomeação de magistrados da jurisdição administrativa 

e fiscal para integrarem os Júris das provas escritas de acesso ao 12.º curso de 

formação de Juízes para os Tribunais Administrativos e Fiscais.  

 

3. O CSTAF tomou conhecimento das Listas de antiguidade, por categoria, 

reportadas a 31 de dezembro de 2024. 

 

4. Foi aprovado o Movimento Judicial ordinário 2024, com anexo de Lista de 

Antiguidade para efeitos do Movimento e que tem de contemplar o regresso de 

um  Juiz de direito, no ano de 2025 – lista dos lugares será publicada na página 

do CSTAF- SIGTAF. 

 

5. Foi aprovada a atribuição de remuneração a atribuir a dois magistrados  pelo 

exercício de funções, em regime de acumulação, de harmonia com o disposto no  

artigo 29.º do EMJ.   

 

6. Foi atribuída uma classificação de “Bom com distinção”. 

 

7. Foi aprovado o projeto de alteração ao Regulamento do Quadro Complementar 

de Juízes – o projeto de alteração será publicado na página do CSTAF para 

consulta pública. 

 



 
 

  

8. Foi adiada a apreciação do pedido apresentado por uma Senhora magistrada a 

solicitar autorização para lecionar. 

 

9. Foi deferido o pedido de um Senhor Magistrado e autorizado o seu regresso às 

funções como juiz de direito. 

 

10. Foi determinado que o serviço prestado por um Senhor Magistrado, durante o 

período em que exerceu funções em regime de acumulação, seja objeto de 

avaliação.  

 

11. Foi arquivada uma queixa apresentada contra uma Senhora Magistrada. 

 

12. Foi aprovado o Regulamento sobre a Alteração, Redução e Suspensão da 

Distribuição e a Redistribuição de Processos. 

 

13. Foi aprovado o Regulamento dos Instrumentos de Mobilidade e Gestão 

Processual. 

 

 

Lisboa, 20 de maio de 2025.  

 

A Juíza Secretária do Conselho Superior dos Tribunais 

 Administrativos e Fiscais 

 

 

Eliana Almeida Pinto 

 


